
anos tinha tido as pernas esmagadas num atropelamento e des-

de então andava amparado em muletas “que lhe tinham feito 

subir os ombros à altura das orelhas. Sua cabeça parecia enter-

rada entre duas montanhas”. Vivia da mendicância e quase 

como um animal, sem lugar certo para dormir, sem hora para 

comer. Era tratado com desprezo e hostilidade pelos habitantes 

da região. O narrador informa, logo no início do conto, que o 

mendigo estava há dois dias sem comer e descreve a forma 

como era enxotado pelas camponesas, donas das casas onde 

batia atrás de alimento. Conta também as distâncias enormes 

que percorria com suas muletas, no frio de dezembro. Até que, 

extenuado, ele se deixa cair sob uma árvore e, vendo galinhas 

que se aproximam, atira uma pedra e mata uma delas. Quando, 

de novo sobre as muletas vai buscar sua caça, sente ele tam-

bém um golpe forte nas costas. É o proprietário das galinhas que 

o surpreende, surra-o e o prende. Mais uma noite se passa sem 

que Cloche, o apelido que ganhara por caminhar balançando-

se como um sino, coma qualquer coisa. No dia seguinte chegam 

os guardas para levá-lo (pelos quais ele nutria um terror atávico). 

Ele consegue ainda, apesar da exaustão, se arrastar sobre as 

muletas até a noite, quando chega à prisão. Lá não ocorre aos 

guardas que ele possa não ter comido e nada lhe oferecem. O 

mendigo não diz nada, já tendo praticamente perdido, por falta 

de uso, o domínio da linguagem verbal. No dia seguinte, quando 

vêm buscá-lo para o interrogatório, encontram-no morto. “Que 

surpresa!” é a forma irônica com que se encerra o conto. 

Le Vieux é a história de um casal que espera uma morte com 

ansiedade. O velho do título é o pai da camponesa, que está 

nos extertores da morte. Como é preciso cuidar do velório e do 

enterro, o casal chega à conclusão de que o velho morrerá logo 

e isso é o ideal, já que não atrapalharia a colheita, pois o enterro 

cairia num sábado. Convencidos disso, começam a convidar 

para o velório, afirmando que o velho morrera. A mulher dedica-

se a preparar a recepção, mas eis que os convidados chegam e 

o velho ainda vive. O casal se desespera, mas ele só morre no 

fim do dia que seria dedicado ao velório, obrigando à mudança 

no dia do enterro e a uma nova cerimônia de recepção. O casal 

lastima o prejuízo. 

L’Aveugle conta a história de um cego que com a morte dos 

pais foi recolhido pela irmã. Apesar de sua parte da herança ter 

ficado com a família dessa irmã, ele sempre foi visto como um 

estorvo, mal lhe davam de comer e ainda se divertiam às custas 

de suas limitações, pondo um gato ou cachorro a comer de seu 

prato ou oferecendo-lhe lixo como alimento. Era a diversão da 

vizinhança. Noutro momento, o divertimento era desferir golpes 

aleatoriamente sobre ele, que passou a ter sempre os braços 

levantados, esperando a violência inexplicada. Mas um dia to-

dos se cansaram até mesmo das brincadeiras e obrigaram-no a 

mendigar. Ele teve pouco sucesso e isso fez aumentar a raiva do 

cunhado. Num dia especialmente frio, em que nevava, este le-

vou-o muito longe para sua terefa diária. O cego, com tamanho 

volume de neve, não conseguiu localizar o caminho de volta 

para casa e depois de procurar por horas, exausto, deixou-se 

cair e foi coberto pela neve. Foi encontrado dias depois, quando 

um grupo de corvos que se atirava sobre a neve atraiu a aten-

ção. Ele foi encontrado já meio devorado, sem os olhos. A família 

chegou a chorar sua morte. 

Em Une Famille, o narrador faz uma visita a um grande amigo 

que não vê há quinze anos, desde que este casara-se com uma 

provinciana. Ele se pergunta, ao início do conto, se reencontrará 

o mesmo homem inteligente e elegante de outrora. Ele o encon-

tra gordo e feliz, com 5 filhos. Além deles e da mulher morava na 

casa imitando um castelo um senhor de 87 anos, o avô da espo-

sa do amigo. O narrador logo descobre que o velho era a diver-

são da família nas horas de refeição. A família despertava seu 

apetite e gula informando antes o que havia para comer, espe-

cialmente a sobremesa. Antes, forçavam-no a comer a sopa e 

depois só lhe davam migalhas da tão esperada sobremesa. E 

dobravam-se de rir dos esforços do ancião em busca de mais 

comida.  

O BOI VELHO 

O conto de Simões Lopes Neto, em sua estrutura superficial, apre-

senta cenas campeiras das mais típicas. São recordações de 

infância e retratos da vida campeira, mas aqui voltados à família 

dos proprietários rurais e seus hábitos. Simões nos transporta à 

estância do Lagoões dos tais Silva, caracterizados perfeitamente 

como uma oligarquia rural política de ética duvidosa, em ape-

nas uma frase: “sempre metidos em eleições e enredos de quali-

ficações de votantes”. Essa família, cheia de crianças e de se-

nhoras-donas funciona como um só personagem, impreciso, mas 

com função muitíssimo bem definida no conto. Os outros perso-

nagens são os bois, Dourado e Cabiúna, estes sim recebendo 

uma atenção maior do contista, tendo traços mais precisos de 

comportamento: os bois mansos, que puxam o carretão levando 

a família para o banho de arroio, adaptados a essa rotina atem-

poral, que os limita e os define. 

O conto é dividido em duas partes distintas: a primeira é a apre-

sentação geral – tempo, personagens, intriga, clima. É o momen-

to da alegria, das idas com carro de boi ao banho, das visitas 

inesperadas dos bois às “casas” nos dias de sol de inverno, dos 

afagos das crianças àqueles seres amigos, oferecendo-lhes espi-

gas de milho e abóboras.  

A segunda parte é introduzida abruptamente: “Um dia, no fim do 

verão, o Dourado amanheceu morto, mui inchado e duro: tinha 

sido picado de cobra.” O narrador descreve a reação de Cabiú-

na: “Cá pra mim o boi velho [...] berrava de saudades do com-

panheiro e chamava-o, como no outro tempo, para pastarem 

juntos, para beberem juntos, para juntos puxarem o carretão...”. 

E é admirável a forma enxuta com que descreve sua decrepitu-

de, a magreza, finalmente a fuga para o mato. É neste mesmo 

parágrafo que o narrador introduz aquela que talvez seja a infor-

mação mais importante do texto, aquela que provocará o des-

fecho trágico e que dá título ao conto: o boi estava velho. O 

narrador acrescenta o adjetivo como um simples modificador, 

mas imediatamente percebe que deve explicar a passagem do 

tempo ficcional, que não acompanha a velocidade narrativa: 

“Cá pra mim o boi velho – uê! tinha caraca grossa nas aspas! – o 

boi velho [...]” e faz isso como se precisasse provar a afirmação a 

um interlocutor desconfiado. 

Na mesma velocidade que usou na primeira, o narrador introduz 

a segunda reviravolta no conto: “Um dia de sol quente ele apa-

receu no terreiro”. Com extrema habilidade o narrador transmite 

a atmosfera de alegria que se instaura com a chegada do boi – 

a criançada feliz, os mais velhos, as senhoras, todos para festejar 

Cabiúna – e, com a mesma habilidade, desenha, já no parágra-

fo seguinte, a nova atmosfera, a análise fria da situação do boi 

feita pelos meninos que iam à sanga levados por ele, agora já 

homens preocupados com os negócios, que não podem admitir 

o prejuízo de um couro de boi morto de fraqueza atolado numa 

sanga. Decisão tomada, mate-se o boi, decisão cumprida sem 

detença. Já se chama o peão com o laço e o boi cabresteia 

“como um cachorro” – é de se notar aqui a referência, por certo 

nada casual, ao animal considerado como o melhor amigo do 

homem. E de imediato, sem deixar tempo aos personagens de 

refletirem, sem deixar tempo aos leitores de se prepararem para 

o desfecho, numa atitude corriqueira e evidentemente não-

trágica na vida campeira, o peão “puxou da faca e dum golpe 

enterrou-a até o cabo, no sangradouro do boi manso [...]”. 

Ocorre que em Simões a tal cena corriqueira adquire um tom 

trágico. Inicialmente pela frase que segue a narração do ato: 

“Houve um silenciozito em toda aquela gente” e depois pelo 

acréscimo do patético, que, destoando do contexto, em desa-

certo absoluto com a simples descrição de cenas e práticas ru-

rais, cria a atmosfera propícia ao desfecho trágico. Cala fundo 





no leitor, busca nele a emoção, e produz a catarse e a reflexão. 

O patético vem da interpretação que dá o narrador à atitude 

do boi ferido – seria aquilo uma punição, um castigo por ele não 

estar preparado para sua tarefa ancestral (ler p. 48) – e da des-

crição da cena final, de um realismo explícito: “[...] soprando o 

sangue em borbotões, já meio roncando na respiração, meio 

cambaleando, o boi velho deu uns passos mais, encostou o cor-

po ao comprido no cabeçalho do carretão, e meteu a cabeça, 

certinho, no lugar da canga, entre os dois canzis... e ficou arru-

mado, esperando que o peão fechasse a brocha e lhe passasse 

a regeira na orelha branca... E ajoelhou... e caiu... e morreu...”. 

No ápice do desfecho, da tragédia, eis que o realismo segue, na 

descrição dos cuscos lambendo o sangue do boi morto e na 

impassibilidade do peão, que segue a sua lida, chairando a faca 

para carnear. E novamente, contrastando de novo com essa 

realidade dura do campo, há a figura do menino que se aproxi-

ma do boi para dar-lhe na boca a munhata (batata-doce) e 

que se dirige a ele em sua linguagem infantil, observado pelos 

adultos silenciosos. E o narrador não se ausenta da palavra final, 

interpretativa primeiro, supondo-lhes o remorso, e crítica depois, 

quando traz de volta seu interlocutor no “veja vancê” e na frase 

com que encerra e julga o caso “... é mesmo bicho mau o ho-

mem!”. 

Já falei nas similaridades formais entre os dois contistas – na for-

ma de aproximarem o leitor através de sua identificação com o 

interlocutor quase sempre presente nas narrativas; no uso fre-

quente do conto como ilustração de um assunto de discussão 

coletiva em Maupassant (como no conto Le Bonheur), que lem-

bra o universo dos causos de galpão, no qual circula Blau Nunes. 

Mas agora podemos falar também da proximidade semântica 

entre os contos. A exploração, o desprezo dos homens jovens, e 

social ou economicamente estabelecidos pelos mais velhos ou 

despossuídos, a maldade resultante da mesquinhez é recorrente 

em Maupassant, como vimos nos contos citados – Le Gueux, Le 

Vieux, L’Aveugle, Une Famille. Simões utiliza o tema adaptando-o 

à realidade campeira. O fato de ser um animal a vítima da ga-

nância, da frieza, da insensibilidade humanas não muda nada, 

já que tanto num autor quanto no outro, a temática não gira em 

torno da vítima – apesar de ser ela que dá título a todos os con-

tos – mas da atitude do agressor, já que o conto funciona como 

ilustração de um sentimento humano ou da falta dele.  

É evidente, porém, a diferença de tom usada por Simões em 

relação àquele usado por Maupassant. No contista francês en-

contramos um cinismo constante, uma descrença no ser huma-

no que o acompanha em toda a sua obra. E o narrador de 

Maupassant raramente emite julgamentos (a não ser  quando 

usa o caso para ilustrar uma discussão). A busca pelo estilo natu-

ralista-realista puro torna isso desnecessário e por vezes inconve-

niente. Maupassant quer falar da miséria humana – miséria das 

vítimas e dos algozes apenas mostrando-a em sua crueza. Digo 

vítimas e algozes porque estes ocupam espaços similares e po-

deriam trocar de posição: certamente o velho do conto Uma 

Família a quem se nega comida seria capaz de atitudes similares 

em sua juventude, é a impressão que se tem, já que a maldade 

é exposta como um fato social e não individual. Há um desen-

canto total em seu universo. Já em Simões, pressente-se certa 

inconformidade, que busca claramente produzir emoção e in-

dignação no leitor – o que é feito através do uso recorrente do 

patético. O que era puro desencanto em Maupassant torna-se 

tragédia em Simões. Porque em Simões há esperança no gênero 

humano. E só nesses casos é possível o advento da tragédia. A 

esperança e sua não-confirmação. Não se pode esquecer que 

se trata do mesmo autor de Trezentas Onças, conto da grandeza 

humana e antítese quase perfeita d’O Boi velho. Simões acredita 

no homem; Maupassant não acredita. Maupassant fala ao cére-

bro, Simões quer falar também ao coração. Afora essas diferen-

ças essenciais, e o fato de o escritor pelotense ter sido também 

influenciado pelo romantismo, que em sua época vicejava ain-

da por estas plagas, enquanto que o francês e seu grupo já havi-

am rompido completamente com essa corrente, os dois têm 

muito em comum, o que se procurou provar até agora. E, no 

caso da temática dos contos aqui analisados, têm em comum 

especialmente a derradeira constatação de Blau, de que “é 

mesmo bicho mau o homem!”. 
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CIVILIZAÇÃO E BARBÁRIE: O BELO HORROR EM  

“CORRER EGUADA”,                                         

DE JOÃO SIMÕES LOPES  NETO. 

 

Alguém chamou o homem de “animal mau por excelên-

cia”, por isso todos os demais temem instintivamente à 

vista dele ou ao seu rastro (Benedito Nunes) 

Cuê-pucha!... é mesmo bicho mau, o homem! (Blau Nunes 

in: “O boi velho”, de João Simões Lopes Neto)  

 

     1.   Se pensarmos na média de nossos alunos, e mesmo 

nos leitores em geral, é possível que de todos os relatos 

de Contos gauchescos, “Correr eguada” seja aquele que 

mais apresente dificuldades para a sua leitura. E não só 

pela conhecida barreira imposta pelo “dialeto” campeiro 

utilizado pelo narrador, já que isso ocorre em todas as 

narrativas do livro. É possível que a leitura desse conto 

torne-se mais difícil  porque não se encontra nele nenhum 

conflito aparente, nenhuma unidade dramática  clara-

mente apresentada. Alguma intriga que pudesse satisfa-

zer aquela natural curiosidade, tão presente no leitor não-

especializado. Poderíamos chamá-la aqui de uma intriga 

tradicional ou aristotélica, de teor catártico, seja pela 

tragédia, seja pela comédia. Como mais de um crítico já 

apontou, não se trataria no caso de um conto propria-

mente dito, nem mesmo de uma pequena anedota, tal 

como a encontramos em “Deve um queijo!”  ou “O mate 

do João Cardoso”. Se tivéssemos que classificar “Correr 

eguada”, seria uma espécie de crônica de costumes, en-

tremeada com passagens que são verdadeiros poemas 

em prosa. Mas trata-se, na verdade, de algo mais com-

plexo, como buscarei demonstrar. Quero encaminhar uma 

reflexão a partir do fato de que, sob a aparente frugali-

dade de uma narrativa costumbrista, somos apresentados 

a uma prática extremamente violenta  para com os ani-

mais. Prática essa que, ao que tudo indica, fazia parte da 

vida campeira do narrador Blau Nunes no tempo da sua 

juventude. Isso ocorria quando nas estâncias ainda não 

existia o alambrado e os campos eram abertos. O gado 

vivia solto e sem dono certo, o trabalho confundindo-se, 

em certos casos como o narrado,  com o mais puro diverti-

mento. Disse antes que não encontramos em “Correr 

eguada” um conflito aparente, mas isso não é bem ver-

dade, os cavalos e as éguas que o digam, já que muitos 

são levados para uma morte, como destaquei acima, 

extremamente  violenta. Mas ocorre que não é do ponto 

de vista dos animais que recebemos a narrativa, e isso 

muda tudo. Seria interessante, sem dúvida, uma reescritu-

ra de tal relato pela ótica animal, algo próximo ao que 

fez Graciliano Ramos na célebre  passagem de Vidas se-

cas, em que a cachorrinha Baleia praticamente “assume” 

o foco narrativo, narrando a sua própria morte. Caso Si-

mões Lopes optasse por um recurso semelhante – e não 

deixa de realizar um pouco isso no “Boi Velho” – , teríamos 

uma dramaticidade comparável a vários outros contos da 

coletânea. Mas também outro relato, naturalmente ...  

     2.  Gostaria agora, mesmo que sucintamente, de fazer 

um balanço da fortuna crítica da narrativa que nos ocu-

pa. Quero pontuar alguns momentos fundamentais da 

leitura que foi sendo feita de “Correr eguada” ao longo 

do tempo. A primeira coisa a ser dita é que não tivemos 

até hoje um estudo, um ensaio que fosse, dedicado exclu-

sivamente a tal conto. Muito menos um livro inteiro, como 

ocorreu com o “Negro Bonifácio”  ou “A Salamanca do 

Jarau”, por exemplo. No seu prefácio à edição crítica da 

Editora Globo, de 1949, Augusto Meyer deixaria o “Correr 

eguada” meio na sombra, sendo classificado pelo crítico 

como um simples “intermédio folclórico”, conforme suas 

próprias palavras, igualando-o a relatos como “Juca 

Guerra”, “Chasque do Imperador”  e “Artigos de fé do 

gaúcho”, assim como aos já citados “Deve um queijo” e 

“O mate do João Cardoso”. O crítico considera esses 

contos, portanto, como fazendo parte de uma extração 

mais modesta da obra simoniana. Diz Meyer que aqui “a 

forma literária serve de veículo à fixação de usos, costu-

mes, perfis e ambientes característicos”  da campanha. 

Mesmo assim, faz uma curiosa e também algo contraditó-

ria ressalva. Afirma que “a intenção modesta não impede 

que em “Correr eguada” Simões Lopes tenha atingido um 

dos momentos mais intensos de sua prosa” (grifo meu). 

Num texto da mesma época, Lúcia-Miguel Pereira, pelo 

contrário, irá situar o relato “Correr eguada” entre os mais 

destacados do autor pelotense. É o único a merecer por 

parte dela uma longa citação. Mas tanto esse como os 

outros contos de Simões não recebem nenhuma análise 

detida. Privilegia no seu estudo, como a maioria dos críti-

cos até então, uma perspectiva panorâmica  dos Contos 

gauchescos. Mais para o final da década de 1950, na 

introdução a uma antologia da obra de Simões Lopes 

Neto publicada pela Editora Agir, Moysés Vellinho não 

chega a dar destaque a nenhuma das narrativas. Mas 

não deixa de ser notável  que tenha selecionado para a 

sua antologia o “Correr eguada”.  Colocava-o, assim, en-

tre os seis mais representativos dos Contos gauchescos. A 

partir da década de 1960 e, principalmente, ao longo dos 

anos de 1970, entraria em campo a crítica universitária, 

que iria impulsionar de forma crescente os estudos simoni-

anos, mas sem que se alterasse em muito a situação do 

“Correr eguada” até aí. Salvo, talvez, no que diz respeito 

a uma maior divulgação de dois ou três pequenos trechos 

desse relato. Na verdade eram apenas algumas frases, 

recorrentemente citadas. Penso aqui, particularmente, no 

conhecido bordão: “Não há nada como tomar mate e 

correr eguada!” Mas há uma exceção a esse relativo si-

lêncio no que diz respeito ao “Correr eguada”. Refiro -me 

às análises um pouco mais detidas que Flávio Loureiro 

Chaves e Ligia Chiappini fizeram dele, isso já nos anos de 

1980. Por concisas que sejam, constituem ainda o melhor 

ponto de partida para refletir especificamente sobre tal 

conto. Antes, porém, de dialogar com as duas leituras 

críticas, gostaria de relembrar o que de mais importante 

acontece no conto e, na sequência, pontuar algumas 

questões que me chamaram a atenção na releitura que 

fiz dele. Façamos então, primeiramente, uma rápida re-

trospectiva da narrativa. (1) 

     3.   Blau nos fala de um tempo em que o campo era 

todo aberto, sem alambrados, de forma que ninguém 

sabia bem a quantidade de bois e vacas que possuía. A 

eguada chucra andava em suas correrias pelo campo, 

assustando e dispersando ainda mais o gado. Daí a ne-

cessidade de – de tempos em tempos – se “correr egua-

da”, de se fazer “uma limpa naquele bicharedo alçado”, 

ou seja, ver-se livre deles. Blau passa então a relembrar 

uma dessas corridas, acontecida em terras do major Jor-

dão, que havia convidado toda a vizinhança para tal 

atividade. Aparecem então no dia marcado cerca de 

oitenta e tantos guascas, todos domadores e boleadores 

de fama. Depois dos preparativos, o estancieiro separou 

vários grupos de três homens, que se espalharam pelo 

campo. Com cães, gritos e tiros, faziam muito barulho. A 

cavalhada chucra disparava na correria e, dessa forma, 

os campeiros iam conduzindo as manadas para um lugar 

previamente estabelecido, onde elas se misturavam. Era 





nessa hora que, segundo Blau, a diversão começava. Até 

aqui o resumo. Vamos agora direto para o conto, em seus 

parágrafos finais, que caberia transcrever na íntegra, já 

que esse é o seu momento mais impressionante, e que 

Lúcia-Miguel Pereira não hesitou em compará-lo com a 

famosa passagem de Os sertões, de Euclides da Cunha, 

que ficou conhecida como “O estouro da boiada”.   Diz 

Blau: 

E daí a pouco já se levantavam os primei-

ros rumores ... A bagualada estranhava aqueles 

movimentos; os colhudos começavam a relinchar, 

ajuntando, pastorejando as manadas; os entropi-

lhados, farejando, entreparavam-se, arpistas; ou-

tras pandilhas, de cola alçada, iam num trotão 

dançado, bufando ... e já cerravam numa correria 

em redondo e depois riscavam, campo fora ...  

Lá adiante, o mesmo barulho; noutro pon-

to, igual; dum rincão, numa trepada de coxilha, 

numa descida de canhada, rufando duma restinga, 

os lotes de eguariços iam se encontrando, entreve-

rando-se; os campeiros vinham chegando e a gri-

tos, a cachorro, a tiro, ia-se tocando a bagualada 

de cada querência; de todos os lados cruzava-se a 

contradança, que se encaminhava sobre uma linha 

já combinada; e aos poucos ia crescendo o rodeio 

movediço, que engrossava, redomoinhava, espirra-

va, tornava a embolar-se ... e de repente fazia ca-

beça, fazia ponta, e todo disparava, fazendo tre-

mer a terra, roncando no ar, como uma trovoada.  

Aí a gente entrava a manguear, aos dois 

lados, e então é que começava, de verdade, o 

divertimento! Arrematava-se três, quatro, cinco 

fletes; corria-se sem parar, seis, dez, doze léguas ... 

e no fim estava-se folheiro...! 

Barbaridade! Nem há nada como tomar 

mate e correr eguada! 

Amigo! Aquele novelo não se desmancha-

va mais; ao contrário, o que ia topando pela frente 

ou aos lados, de eguada, também corria e atirava-

se, incorporando-se; na culatra ia ficando uma esti-

va de potrilhos, de flacos, de aplastados, dos que 

rodavam, dos que se quebravam e até dos que 

morriam pisoteados por aquela massa cerrada de 

cascos. 

E em cancha direita ou fazendo voltas lar-

gas, não se respeitava sanga, banhado, tacuru, 

panela de caranguejo, nem buraco de tuco-tuco; 

ia-se acamando as macegas, pisoteando cardais, 

esmigalhando as manchas de trevo, e ia-se sempre 

a meia-rédea ...  (...) 

Quando era para limpeza, então tocava-se 

a eguada sobre um apertado qualquer, sobre uma 

sanga bem funda, grota, manantial, sumidouro, e 

atirava-se aí pra dentro, para destroçar, para aca-

bar, atirava-se aí para dentro toda a bagualada, 

que, do lance em que vinha, toda se afundava, 

amontoava, esmagava e morria, sem poder recuar, 

perdida pela sua própria brabeza, empurrada pelas 

pechadas dos que vinham, sarapantados, tocados 

detrás!...   

Na sequência Blau irá nos relatar algo realmente 

chocante, se pensarmos na perspectiva do seu jovem 

acompanhante, sujeito da cidade. Blau diz assim: “E o 

resto que se desguaritava e que se podia apanhar a laço 

de bolas, esse, degolava-se” (grifo meu). E apresenta 

uma cifra espantosa, dirigindo-se então para o final do 

conto: 

        Dessa feita, nos campos do major Jordão mata-

mos pra mais de seis mil baguais.  

        Hoje ... onde é que se faz disso?  

 É verdade que há muita cousa boa, isso é verda-

de ... mas ainda não há nada, como antigamente, 

tomar     mate e correr eguada ...  

        Xô-mico!... Vancê veja ... eu até choro!...  

        Ah! Tempo!...  

     4.   Feita a retrospectiva do conto, passo a expor algu-

mas indagações surgidas ao longo dessa minha releitura. 

Assim como algumas dúvidas que busco expor aqui.   Não 

se trata, portanto, de algo conclusivo, mas de uma tenta-

tiva de abrir alguma nova “picada” no que diz respeito à 

interpretação desse conto. Começo expondo uma per-

plexidade minha em relação àquele bordão que todos os 

leitores de Simões conhecem muito bem e que já foi aqui 

citado, mas que cabe repetir mais uma vez, em função 

da importância que está sendo dada a ele:  “Não há   

nada   como   tomar   mate  e  correr  eguada!”  Ora, não 

há nada mais pacífico e frugal do que tomar mate, hábi-

to herdado dos chamados povos originários das Américas. 

Tal hábito foi se constituindo desde há muito tempo como 

um dos mais autênticos e característicos costumes da re-

gião do pampa. É o que ficamos sabendo pela maioria 

dos relatos de viajantes que percorreram o “país dos gaú-

chos”, como era conhecida essa região. Hoje encontra-

mos tal hábito espalhado por todas as partes, e já não só 

no campo, mas acredito que em qualquer cidade gaú-

cha. Pois bem, esse hábito, como disse, tão frugal  e pací-

fico – e doméstico, pode-se acrescentar –, é posto no 

texto lado a lado com um outro costume, sugerindo uma 

equivalência entre eles no que diz respeito às lides cam-

peiras. Um outro costume que para nós, habitantes da 

cidade e tidos por civilizados, só pode ser visto como um 

costume bárbaro. Façamos algumas contas, com números 

fornecidos pelo próprio Blau Nunes no decorrer da narrati-

va. São números supostamente objetivos, isso porque, co-

mo em  todos os “contos gauchescos”, o narrador  man-

tém um  pé firme  no que se chama de relato  realista. 

Não estamos, portanto, no ambiente das Lendas do sul , 

nem das mentiras deslavadas que encontramos nos Casos 

do Romualdo. No início do “Correr eguada” somos infor-

mados de que havia dessa feita  cerca de dez mil  baguais 

correndo soltos pelos campos do major Jordão. No final, 

concluídas as tarefas campeiras, Blau afirma, com todas 

as letras, que mataram daquela vez para mais de seis mil 

baguais. Sobraram vivos, portanto, cerca de quatro mil 

animais. Seis mil foram mortos. Fixemos bem esse número : 

seis mil! Não se trata de sessenta, nem mesmo de seiscen-

tos, o que já não seria pouco, mas de seis mil cavalares 

mortos por aqueles oitenta e tantos campeiros que parti-

ciparam dessa “corrida de éguas”. Também ficamos sa-

bendo em outro momento que cada um dos guascas reti-

nha para si próprio “oito cavalos  ou mais”, que formariam 

a “tropilhita” de cada um, que é como Blau Nunes a de-

nomina. Se fizermos mais uma conta, o somatório dessas 

pequenas tropilhas chegaria por alto a cerca de mil ca-

valos. Os outros três mil animais que não foram mortos 

seriam aqueles submetidos, como diz Blau, a “um talho de 

faca, por detrás, na raiz da orelha”. Com essa orelha caí-

da pra frente, sem poder enxergar direito, o animal se 





amansava, e servia para compor uma tropa maior. Que 

tropa era essa? Quer me parecer que não seria a mesma 

já referida, ou seja, aquelas formadas por cada um dos 

campeiros. Blau denomina essas, como já visto, pelo dimi-

nutivo – tropilhita –, certamente por ser pequena: diga-

mos uns dez animais cada uma. Aquela tropa maior ca-

beria, portanto, ao que tudo indica, ao proprietário, no 

caso, o major Jordão. A conclusão é que, assim por alto, 

os números apresentados no conto mostram-se coerentes. 

E o que fica de mais importante é aquela extraordinária 

matança de cerca de seis mil cavalos, nada mais nada 

menos. Ao final do conto, depois de narrar em detalhes 

essa verdadeira chacina de animais, Blau Nunes repete 

para o seu jovem interlocutor o refrão: “ ... mas ainda não 

há nada como, antigamente, tomar mate e correr egua-

da!” Forçando um pouco,  não  seria muito  diferente  se  

dissesse: “Não  há  nada  como  tomar  mate  e matar  

eguada!”. Mais espantoso ainda é que, nesse exato mo-

mento, chegam-lhe lágrimas aos olhos: “Xô-mico! Eu até 

choro”, ele diz. Fica-se imaginando a expressão de rosto 

que faria nesse momento o jovem interlocutor citadino, 

que Blau Nunes chama de “patrãozinho”, quando fica 

sabendo do número de animais mortos naquela 

“brincadeira”, na grande diversão que aquilo tudo foi 

para o narrador e seus companheiros. E Blau não deixa 

nenhuma dúvida a respeito : tratava-se de uma grande 

farra, se cabe a palavra. E eu acho que cabe, perfeita-

mente. Caberia perguntar agora: por que  Blau Nunes 

chora no final do conto? Ou melhor: por quem chora Blau 

Nunes? Não fica difícil responder, pelo menos num primei-

ro momento, que chora por si mesmo. Recorda-se da sua 

juventude, recorda-se de um Blau na força do homem, aí 

pelos trinta ou trinta e cinco anos, como reza a tradição. 

Isso pode ser deduzido porque o seu nascimento se dá 

por volta de 1820, ou pouco antes, como sabemos pelas 

informações que nos são trazidas por ele mesmo em ou-

tros momentos dos Contos gauchescos, e pelo próprio 

conto em análise tomamos conhecimento de que as 

ações ocorrem aí por 1852, na época da “guerra de Ori-

be”. 

     5.     Expostas essas primeiras questões surgidas na re-

leitura do “Correr eguada”, passemos então a um diálogo 

com as duas análises do conto antes referidas, ou seja, as 

de Flávio Loureiro Chaves e Ligia Chiappini. Claro que vou 

ser obrigado a retirá-las do seu ambiente argumentativo 

original, o que obviamente poderá desfigurá-las em par-

te. Como sabemos, o interesse maior de ambos os críticos 

dizia respeito a uma interpretação, de cunho marcada-

mente histórico-sociológico, da obra simoniana  como um 

todo. Feita tal ressalva, procuremos, com essas e outras 

medidas, ensaiar uma abordagem que privilegie o “Correr 

eguada” em si, sem esquecer de todo, naturalmente,  suas 

vinculações com o resto do livro. Com alguma sorte po-

deremos abrir uma nova perspectiva para futuras leituras 

desse conto e, quem sabe, avançarmos no conhecimen-

to, senão da literatura simoniana em geral, pelo menos no 

que diz respeito ao “Correr eguada”. Passemos então a 

repensar alguns aspectos desse relato tão significativo da 

obra de Simões Lopes Neto. Creio que foi Flávio Loureiro 

Chaves o primeiro a chamar a atenção para os Contos 

gauchescos como uma obra que poderia, ou até mesmo 

deveria, ser vista no seu conjunto, já que todos os contos 

são narrados por um único personagem, no caso, o cam-

peiro Blau Nunes. Pelo menos foi o primeiro crítico que, 

digamos assim, “tomou a peito” essa tarefa. É verdade 

que já Raymundo Faoro havia apontado para tal pers-

pectiva num texto pioneiro de 1949. Certamente não por 

acaso será considerado por Flávio Loureiro Chaves “um 

ensaio básico para a crítica simoniana”, e justamente no 

momento em que Chaves se propunha a analisar o conto 

“Correr eguada”. Seja como for, será na sua conhecida 

tese defendida em 1980 que estabelecerá mais sistemati-

camente uma cronologia da vida de Blau. Vida que se 

confunde, em grande medida, com a formação do Rio 

Grande ao longo de quase todo o século XIX. Baseando-

se em várias indicações temporais dispersas no decorrer 

do livro pelo narrador, o crítico irá configurar, pela primei-

ra vez, uma ordem temporal entre os “contos gauches-

cos” que estava até então apenas subentendida. Consi-

dero essa operação como decisiva na crítica simoniana, 

com repercussões até hoje, em especial, claro, nas análi-

ses de tipo histórico-sociológica. Acrescente-se, ainda, 

que tal operação crítica contribui, aponta mesmo, para a 

necessidade de uma investigação que pense de forma 

vertical o modo como se deu o estabelecimento do capi-

talismo no campo, no Rio Grande do Sul, tendo como eixo 

a obra de Simões Lopes Neto. Digo isso porque, a meu 

ver, essa implantação se deu, como em certas partes da 

América, de maneira extraordinariamente acelerada. É 

como se em pouco mais de cem anos ocorresse por aqui 

o que na Europa levou dois ou três séculos para aconte-

cer. Se isso for verdade, esse processo teria coincidido, 

basicamente, com o tempo de vida de Blau Nunes. Tal 

fato, por si só, já indicaria o valor de Contos gauchescos  

não apenas para a literatura do extremo sul do país mas, 

também, para a sua cultura de maneira bem mais abran-

gente. Dito isso, vejamos resumidamente como Flávio Lou-

reiro Chaves analisa a narrativa de “Correr eguada”. A 

primeira observação a ser feita é a de que, seguindo a 

perspectiva de conjunto, por ele reivindicada, o crítico 

assim inicia sua análise: “Trata-se [aqui] de “Correr egua-

da” que, na disposição dada aos Contos gauchescos, 

sucede imediatamente à narrativa de “O boi velho” ”. A 

meu ver, essa aproximação indicada é preciosa, já que 

em ambos os contos – e só aí – estará presente de forma 

explícita a violência contra os animais, ainda que de pers-

pectivas bastante diversas, a princípio. Lembro que tam-

bém em ambos os contos será utilizado pelo narrador 

uma espécie de bordão. No relato “O boi velho”, onde 

Cabiúna, um velho boi que havia servido à família de 

uma estância por vários anos, é sacrificado para que não 

se desperdice o seu couro, lê-se na abertura da narrativa: 

“Cuê-pucha!... é bicho mau, o homem!” Ao final, depois 

de relatados os acontecimentos que levaram ao sacrifício 

do boi, de forma mesquinha, na perspectiva de Blau, le-

mos: “Cuê-pucha!... é mesmo bicho mau, o ho-

mem!” (grifo meu). Imediatamente após essa frase, que 

encerra, como dito, “O boi velho”, Blau começa a narrar 

“Correr eguada”, em que novamente animais serão sacri-

ficados. Aí um outro bordão (com variações mínimas) irá 

aparecer três vezes: “Não há nada como tomar mate e 

correr eguada”. A pergunta que se impõe, a meu ver, é: 

como podemos ler esse par de contos assim encadeados. 

E adianto que estamos tocando, digamos, no ”nervo” da 

minha inquirição. Devemos lê-los como antagônicos, co-

mo quer Flávio Loureiro Chaves (e também Lígia Chiappi-

ni, como se verá), ambos os relatos tratando de distintas 

violências? Ou como complementares, tratando-se de 

idêntica violência, um conto, portanto, anunciando o 

outro? A resposta não é fácil, porque exige considerações 

de ordem teórica mais sutis, mas que, talvez justamente 

por isso, permita-nos avançar um pouco mais no entendi-

mento dessa narrativa e, com alguma sorte, na obra simo-

niana como um todo. 

 

PARA MAIS DO TEXTO, VIDE PÁGINA 166. 
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CHASQUE DO IMPERADOR 

  

Segundo Gastão d‟Orleans, o Conde D‟Eu, em seus apon-

tamentos sobre o Rio Grande do Sul, o Imperador D. Pedro II 

esteve na região da fronteira, e hospedou-se na cidade de 

Pelotas, por duas vezes. A primeira, em 1846, quando visitava 

diversas cidades gaúchas após o fim da revolta dos farrapos; 

e a segunda, em 1865, devido à invasão da então Vila de 

Uruguaiana, quando eclodia a Guerra do Paraguai. 

Este conflito – provavelmente o maior conflito armado da 

América do Sul, envolvendo, de um lado, o Brasil, a Argentina 

e o Uruguai, e do outro, o Paraguai – foi tematizado pelo 

maior escritor pelotense de todos os tempos, João Simões 

Lopes Neto, em seu conto Chasque do Imperador, publicado 

pela primeira vez na edição de 28 de abril de 1912, do Jornal 

Diário Popular. 

Segundo o também escritor Aldyr Garcia Schlee, que or-

ganizou um vocabulário com os termos do dialeto pampea-

no utilizados por Simões Lopes em suas obras, chasque quer 

dizer “mensageiro, emissário [...], que atuou no pampa até o 

final do séc. XIX – na época, sob a forma predominante de 

correio a cavalo” (SCHLEE, 2009, p. 44). No referido conto, o 

tal “chasque” é Blau Nunes, o vaqueano, narrador de Contos 

Gauchescos (1912). 

Este conto foi tema da fala do professor Mario Osório Ma-

galhães (1949- 2012), no 5º encontro do Ciclo de palestras 

em comemoração aos 100 anos dos Contos Gauchescos, 

realizado em 17 de maio de 2012, no Instituto João Simões 

Lopes Neto. Além de ter publicado diversos títulos sobre as 

histórias e as tradições da cidade de Pelotas, Magalhães foi 

também organizador de uma coletânea da obra de Simões 

Lopes, Negrinho do Pastoreio e outras histórias, e autor do 

ensaio Simões Lopes Neto e Pelotas: a influência da cidade 

sobre a obra regionalista do seu maior escritor. 

A relação de Magalhães com este conto, especificamen-

te, sempre foi muito interessante, visto que o mesmo acredi-

tava – e tinha argumentos plausíveis para isto – que em o 

Chasque do Imperador, Simões Lopes fizesse referência a 

Pelotas. O principal argumento do professor fundamenta-se 

em uma anedota narrada por Blau sobre um homem que, 

tendo recebido o Imperador em sua casa, acreditou que 

devesse tratá-lo “a bicos de rouxinóis e doces e pastéizi-

nhos” (p. 350), razão pela qual lhe ofereceu apenas doces 

em todas as refeições. 

Quem minimamente conhece Pelotas, conhece também 

a tradição de seus doces artesanais e industrializados, sua 

fama de Capital Nacional do Doce, portanto, não teria difi-

culdade em inferir que pudesse ser esta cidade o palco da 

trama do último episódio descrito por Blau neste conto. No 

entanto, como destacou o professor em sua fala, o escritor 

nunca mencionou objetivamente Pelotas nos seus contos e 

as referências1 a sua cidade natal (se de fato existem) apare-

cem de forma indireta e circunstancial. 

Magalhães lembrou também que é bem mais provável 

que o espaço e os tipos que vieram a inspirar a criação de 

seus ambientes e personagens fossem advindos de suas me-

mórias de menino, na Charqueada da Graça, zona rural de 

Pelotas, e de adolescente, quando visitava a Estância São 

Sebastião, em Uruguaiana, ambas de propriedade do avô 

João Simões Lopes, o Visconde da Graça, e administradas 

pelo pai, Catão Bonifácio Simões Lopes. 

O professor comentou que sua hipótese seria a de que 

Pelotas teve uma influência fundamental sobre a obra de 

Simões Lopes por dois principais fatores: primeiro, por seu 

contexto sociocultural à época2, o qual oferecia as condi-

ções propícias para o estímulo de sua vocação de escritor, 

ou seja, possibilitaram a formação de um sujeito leitor, culto, 

com uma habilidade especial para ver e representar a reali-

dade e a história do povo simples da campanha. O segun-

do, pelo contexto histórico e econômico da cidade, que lhe 

levaram a optar pela temática regional. 

Mas vamos ao conto. 

Observando a estratégia narrativa de Simões, podemos 

perceber que, após ler o primeiro parágrafo, sinalizado com 

um travessão como fala do narrador, já temos um resumo do 

enredo. Blau não faz nenhum suspense. Pelo contrário, nos 

adianta as informações principais – que devido ao cerco de 

Uruguaiana, o Imperador vem ao sul e é o próprio Blau que 

ocupa a função de seu chasque. A partir deste trecho, já 

reconhecemos a voz do narrador e percebemos que ele 

será um dos personagens; ficamos sabendo também que 

fazem parte da história D. Pedro II e sua comitiva. Pela refe-

rência explícita ao cerco de Uruguaiana, que ocorreu em 

1865, e pelo conjunto da obra, sabemos que esta história tem 

como palco a Província de São Pedro do Rio Grande do Sul. 

Com o início da narrativa propriamente dita, outros perso-

nagens, como Caxias – à época, ainda Marques de Caxias – 

vão sendo apresentados, alguns ainda na parte em que Blau 

Nunes descreve as circunstâncias através das quais foi esco-

lhido como chasque do Imperador; outros, a partir dos cinco 

episódios que diz ter presenciado no cumprimento de sua 

função, estes, introduzidos pela frase “E a bem boas assis-

ti” (p. 347). 

Esta expressão funciona como uma “deixa” para iniciar a 

descrição de pequeninas narrativas dentro da narrativa; cir-

cunstâncias que beiram à comicidade; diversas, mas com 

uma característica comum: em todas elas há um elemento 

que ressalta o distanciamento cultural entre o Imperador e o 

povo em meio ao qual este se encontrava. O próprio Impera-

dor, em uma ocasião, declara: “Como é agradável esta ru-

deza tão franca!” (p. 349). 

Se por um lado a generosidade é retratada como carac-

terística comum a todos – vê-se no imperador, que fica de 

bolsos vazios por dar como esmola tudo o que trazia consigo; 

na velha senhora, que lhe traz um fiambre como presente e 

não se importa em entregar todos os seus como sacrifício 

pela vitória do Imperador; ou nos próprios homens, que ofe-

reciam com prazer sua hospitalidade, colocavam-se a servi-

ço e estavam dispostos a entregar o que fosse preciso pela 

causa que abraçavam. Por outro lado, as narrativas revelam 

a oposição entre a rudeza franca do povo gaúcho e a civili-

dade do homem da corte, em especial, do Imperador. 

A descrição de D. Pedro é construída de modo interessan-

te. Blau, ao conhecê-lo confessa: “Eu pensava que o Impera-

dor era um homem diferente dos outros... assim todo de ouro, 

todo de brilhantes, com olhos de pedras finas...” (p. 348). Do 

mesmo modo, no último dos pequenos causos narrados, um 





“fulano, sujeito pesado, porém mui gauchão” (p. 349) vai 

exclamar: “– Quê! Pois vossa majestade come carne?! Disse-

ram-me que as pessoas reais só se tratavam a bicos de rouxi-

nóis e doces e pasteizinhos!...” (p. 350). 

Ainda outro personagem, um barão, ao fazer referência à 

diferença dos homens da campanha para os da corte, afir-

ma: “– Que vossa majestade está pensando?... Tudo isto é 

indiada coronilha, criada a apojo, churrasco e mate amar-

go... Não é como essa cuscada lá da Corte, que só bebe 

água e lambe a... barriga!...” (p. 348). 

Essas imagens construídas pelo escritor ao referir-se ao Im-

perador, possivelmente, busquem dar conta do que este 

compreendia ser o imaginário que o povo gaúcho comparti-

lhava sobre a figura de D. Pedro e de como havia sido a vida 

na corte.  

Mesmo afastado algumas décadas desta realidade, Si-

mões Lopes viveu por sete ou oito anos – de 1877/8 a 1884 – 

em um Rio de Janeiro que se modernizava rapidamente, 

com uma efervescência cultural que não se comparava a 

de seu universo de origem. Provavelmente, deva ter presen-

ciado ainda vestígios do que outrora fora a sede da corte 

brasileira em seu período de mais elevado glamour. Do mes-

mo modo, o tempo de produção desta narrativa distancia-se 

aproximadamente quarenta anos do tempo no qual ocor-

rem os fatos narrados, qual seja, 1865, mas, certamente, mui-

tas histórias ainda circulavam nas rodas de conversa, na tra-

dição oral de seu povo. 

Assim, se por um lado Simões destaca este conflito, por 

outro ele estabelece uma condição propícia à desconstru-

ção deste pré-conceito. É como se nos alertasse: se os acha-

mos muito “maricas”, eles também nos acham muito rudes e, 

desta forma, coloca, nas palavras de Blau, a conclusão: “era 

um homem de carne e osso, igual aos outros... mas como 

queira... uma cara tão séria... e um jeito ao mesmo tempo 

tão sereno e tão mandador, que deixava um qualquer de 

rédea no chão!... Isso é que era!...” (p. 348). Deste modo, 

destacando sua capacidade de liderança, sua firmeza e sua 

seriedade, temos legitimada a imagem de um Imperador 

cordial e sensível. E, mais do que isso, temos legitimada a 

imagem de um Imperador amado e respeitado pelo povo 

gaúcho. 

Ao se propor a dialogar com a História, como faz, o autor 

não podia desconsiderar a importância de D. Pedro II para 

aquele momento. Sabe-se que a chegada do Imperador na 

região foi crucial. Após a tomada da então Vila de Uruguaia-

na pelos paraguaios, a presença do Imperador foi um ele-

mento impulsionador das tropas, que se reorganizaram e 

reagiram, revertendo à situação. 

Mas vale, neste ínterim, observar a relação estabelecida 

entre a Província de São Pedro e o Império, visto que há duas 

décadas, alguns destes mesmos homens haviam lutado con-

tra os soldados imperiais, os caramurus, em defesa da Repú-

blica Rio-Grandense, e perderam, de modo que, em 1845, a 

então República reintegrou-se ao Império a partir de um 

acordo, o Tratado de Ponche Verde. 

Em dois momentos do conto temos referências que indi-

cam a posição ideológica assumida na narrativa com rela-

ção ao primeiro conflito: quando Blau fala a Caxias que já o 

conhecia desde 1845, “no Ponche Verde; fui eu que uma 

madrugada levei a vossa excelência um ofício reservado, 

pra sua mão própria... e tive que lanhar uns quantos baianos 

abelhudos que entenderam de me tomar o papel...” (p. 347). 

E também, quando a velha que visita o acampamento, ao 

dirigir-se a Caxias, comenta: “O meu defunto, em vida dele, 

sempre falava em vancê... Pois os caramurus iam fuzilar o 

coitado, quando vancê apareceu... Lembra-se?... E vai, 

quando o seu general Canabarro fez a paz entre os farrapos 

e os legais, o meu defunto jurou que onde estivesse o seu 

Caxias, ele havia de ir...” (p. 349). 

Assim, após perderem uma guerra e não verem respeita-

das as cláusulas do tratado que estabeleceu a paz, os gaú-

chos mantiveram-se fiéis e servis ao Imperador. Segundo o 

Tratado, os farrapos poderiam escolher seu presidente provin-

cial, teriam ressarcidas integralmente as dívidas de guerra 

contraídas pela província e todos os escravos que lutaram 

pelo exército farroupilha seriam libertados. Historicamente, 

sabe-se que tudo foi muito diferente, porém vinte anos de-

pois, a paz parecia estar estabelecida e, no mundo ficcional 

de Simões Lopes Neto, o grande Blau, o vaqueano, configu-

ração simoniana da bravura gaúcha, está prostrado aos pés 

deste Imperador, com uma lealdade que lhe faria “capaz de 

bolear a perna e descascar o facão até pra Cristo” (p. 345). 

Simbolicamente, temos a personificação da rusticidade, 

da coragem, da virilidade do homem do campo apeque-

nando-se diante de D. Pedro. Lopes Neto parece ter recorri-

do às anedotas para apontar todo um universo significativo 

que se encontra por traz da simples narrativa de um vaquea-

no que é escolhido como chasque do Imperador. 

Entre as pequenas narrativas, é possível reconhecer uma 

linearidade marcada pelo deslocamento de D. Pedro e suas 

tropas em direção a Uruguaiana, caminho no qual viria a se 

deparar com personagens que também representarão as-

pectos significativos do povo gaúcho. 

Quando fala do sujeito, muito ingênuo e sincero, que ao 

questionar se o Imperador estava gostando do local e tendo 

uma resposta positiva o convida para mudar com a família, 

temos a primeira face revelada: a simplicidade e a inocên-

cia deste homem campeiro. Ao falar do outro, que prepara 

o fumo de modo grosseiro e o oferece ao imperador, temos 

reforçada a imagem de um sujeito sem “frescuras”, sem tra-

to, que não é familiarizado aos costumes finos e educados 

da corte. 

Na conversa com o barão, temos exposta a valorização 

dos costumes locais, do que é próprio do sul, quando o mes-

mo destaca a determinação e a força de seu regimento e 

afirma que os mesmos foram criados “a apojo, churrasco e 

mate amargo...” (p. 348) e mais adiante, critica a generosi-

dade do Imperador – “olhe que quem dá o que tem, a pedir 

vem” (p. 348) –, mas o faz estendendo ao outro a própria 

guaiaca e oferecendo o que é seu. 

No episódio da velha que visita o acampamento, temos 

representada a mulher gaúcha deste período, que já acostu-

mada a viver entre guerras, resigna-se a ver partir – e muitas 

das vezes não mais voltar – ao pai, ao marido, aos filhos e 

netos. Simões Lopes constrói uma personagem firme e crua, 

capaz de gentilezas, mas ao mesmo tempo, desapegada de 

sentimentalidades.  

Por último, nos deparamos com um sujeito de peso na so-

ciedade local, provavelmente, um homem de posses, mas 

tão distante da realidade cultural metropolitana, que tentan-





do agradar ao Imperador, enquanto o hospeda, oferece-lhe 

apenas doces como alimento. Com a construção deste per-

sonagem, Simões Lopes parece ridicularizar um tipo social, 

que embora consiga fazer-se poderoso por sua condição 

econômica, não é capaz de integrar-se a uma elite refinada 

e culta. 

Retomando as questões históricas com as quais este conto 

dialoga, vale, mais uma vez, consultar os registros presentes 

no diário de viagem do Conde D‟Eu, mesmo estes tendo sido 

publicados em 1920, ou seja, após a publicação dos Contos 

Gauchescos (1912). 

Nos apontamentos do Conde, que fez diversas referências 

às condições gastronômicas da viagem, destacando o tipo 

de alimento, assim como a qualidade e a maneira como era 

servido em praticamente todos os locais por onde passaram 

e/ou foram hospedados, não consta nenhuma alusão a do-

ces servidos em Pelotas. As escassas referências a doces re-

gistradas em seu diário de viagem referem-se a outras cida-

des. 

A viagem, que iniciou em Rio Grande – a entrada do Im-

perador, assim como da maior parte do grupo que o acom-

panhava se deu pelo porto de Rio Grande –, teve sequência 

por Pelotas, Porto Alegre, Rio Pardo, Cachoeira, Caçapava, 

São Gabriel, Alegrete, Uruguaiana, Itaqui, São Borja, Livra-

mento, Bagé e Jaguarão. 

Ao hospedaram-se na “estância de um major da Guarda 

Nacional chamado Meneses” (D‟EU, 1920, p. 62), situada em 

algum ponto entre Cachoeira e Caçapava, O Conde D‟Eu 

comenta que este lhe ofereceu “primeiro chá ou café” e 

“[d]epois de mil desculpas de não saber, por ser um campo-

nês, receber condignamente „pessoas imperiais‟, acabou por 

nos dar um excelente jantar. Houve sobretudo um prato de 

fios de ovos que os espanhóis chamam „huevos hilados’ com 

canela! „una cosa riquísima’, segundo outra expressão espa-

nhola” (D‟EU, 1920, p. 62). 

Provavelmente, já no território de São Gabriel, o Conde 

registra que, após passar por momentos de restrição alimen-

tar devido ao mau tempo, chegaram a um local onde co-

meram churrasco e sobremesa, descrita por ele como “de 

inesperado esplendor” e continua: “em primeiro lugar um 

correio chegado de Caçapava traz ao Dr. Meirelles uma 

caixa de merengues; diz-se, gracejando, que é presente das 

senhoras de Caçapava; depois, pouco a pouco, descobre-

se uma caixa de goiabada e outra de marmelada; por fim o 

coronel Pacheco apresenta café, que vem fazer agradável 

diversão ao perpétuo sorver do mate” (D‟EU, 1920, p. 81). 

E ainda temos uma última menção a doces, também em 

São Gabriel, quando se hospedaram na casa de “dona Eme-

renciana Borges Fortes, mãe do Dr. Continentino, um dos mé-

dicos do imperador” (D‟EU, 1920, p. 108).  Sobre esta, o Con-

de comenta: “É uma senhora de idade; vive ali com uma 

filha e o marido, e filhos desta. Deu-nos hospitalidade e um 

jantar esplêndido, notável sobretudo pela abundância dos 

doces” (D‟EU, 1920, p. 108). 

Gastão d‟Orleans dedicou a Pelotas – pela qual demons-

trava um apreço significativo – oito páginas seguidas de seu 

diário. Nestas, comenta que a cidade tinha um clima muito 

agradável, uma geografia privilegiada, uma localização 

estratégica e uma arquitetura primorosa. O Conde afirma 

que, “[d]epois de se ter percorrido duas vezes em toda a sua 

largura a província do Rio Grande do Sul; depois de se ter 

estado em suas pretensas cidades e vilas, Pelotas aparece 

aos olhos encantados do viajante como uma bela e próspe-

ra cidade” (D‟EU, 1920, p. 212). Destaca o Teatro Sete de 

Abril, a hospitalidade, as instituições de caridade e as char-

queadas que visitou na companhia de seu anfitrião, o Barão 

de Piratini, menciona também a beleza dos arredores e afir-

ma que em sua opinião, Pelotas deveria ser a capital da Pro-

víncia. 

O Conde chega a falar da indústria pelotense, que estava 

em pleno desenvolvimento, destacando que existiam duas: 

“a dos couros lavrados, cinzelados, coloridos, bordados de 

mil maneiras, e a das peças de prata, não menos artistica-

mente trabalhadas” (D‟EU, 1920, p. 212). Todavia, nenhuma 

menção a qualquer tipo de doce. Isto se dá, pois em 1865, os 

doces ainda não eram um elemento significativo da cultura 

local, eram tão somente um recurso refinado recorrente em 

momentos festivos da elite. 

Produzia-se artesanalmente e comia-se doces em Pelotas, 

porque existia na cidade um grupo que valorizava os costu-

mes europeus, porque a mesma é herdeira da cultura portu-

guesa e sofria forte influência, na época, das culturas france-

sa e espanhola. Os ricos pelotenses trocavam açúcar por 

charque com outros estados, do mesmo modo que os ricos 

das demais localidades da província o trocavam por suas 

matérias primas. 

Os doces só passam a ocupar um espaço de destaque 

com o declínio do ciclo do charque, quando a economia 

entra em crise e as senhoras e moças das famílias abastadas 

precisam envolver-se nas questões econômicas. 

Com a chegada da energia elétrica e o fim das guerras, o 

charque perde sua importância no mercado e a cidade pre-

cisa se reinventar para sobreviver, iniciando-se aí o ciclo da 

indústria, em especial, dos doces que se especificaram em os 

mais finos (artesanais) e os da colônia, produzidos a partir de 

frutas e das receitas advindas de outras matrizes culturais, 

como a dos negros, por exemplo. 

É muito provável que a família Ribas tenha oferecido do-

ces na recepção de D. Pedro II, momento no qual o Conde 

D‟Eu não estava presente, pois se juntou mais tarde a comiti-

va, mas de todo modo, estes não mereceram um maior des-

taque na História. 

Além disso, se Simões Lopes tivesse de algum modo tido 

acesso aos escritos do Conde D‟Eu antes de sua publicação, 

ou se as histórias narradas pelo mesmo fizessem parte do 

conjunto de histórias compartilhadas nas rodas de conversa, 

seria pouco provável que o sujeito a inspirar o personagem 

que enfara de doces o Imperador fosse o senhor João Fran-

cisco Vieira Braga, na época, o Barão de Piratini, ou algum 

de seus sobrinhos da família Ribas, os quais os hospedaram 

na ida e na volta de Uruguaiana. 

Esta família que recebeu o imperador – ricos proprietários 

de terra, membros de uma elite em ascensão, tendo, alguns 

deles, contato inclusive com a cultura europeia – não come-

teria o erro crasso de pensar que pessoas da corte só comi-

am doces. 

Se houvesse de fato um sujeito no qual Simões se inspirou 

para criar o tal fulano, teríamos mais indícios de que fosse o 

major da Guarda Nacional Meneses, que oferece aos convi-





dados um “prato de fios de ovos” e pede “desculpas de não 

saber, por ser um camponês, receber condignamente 

„pessoas imperiais‟” (D‟EU, 1920, p. 62). 

Deste modo, conclui-se que o caso dos doces não se trata 

da representação de um fato histórico e nem que seja de 

fato uma referência a cidade de Pelotas – embora possa de 

fato ser... – mas que simboliza, sim, mas uma das característi-

cas construídas por Simões Lopes Neto neste conto como 

desconstrução da imagem do gaúcho construída por ele nos 

demais contos da obra. Em oposição ao homem destemido, 

corajoso, viril e senhor de seu destino temos estes homens de 

Chasque do Imperador: desde o próprio Blau, absolutamente 

servil ao Imperador, encilhando-lhe o cavalo, dormindo atra-

vessado na porta de seu quarto, carregando seus papéis e 

armas; até os demais personagens, a seu modo, todos pros-

trados à disposição de seu grande líder. 

Simões Lopes destaca uma característica essencialmente 

humana destes sujeitos, que os revela dignos no dever de 

servir. Em tempos de guerra, a hierarquia é respeitada e este 

respeito à autoridade não é questão de submissão e vergo-

nha, mas sim de orgulho. Para estes, ocupar um posto militar 

é uma condição de prova, uma oportunidade de demons-

trar as qualidades do homem pampeano: a lealdade, a hon-

ra, a valentia. É um oportunidade, também, de provar ao 

outro (o que vem de fora) o valor do soldado gaúcho e de 

destacar-se entre os seus pelo posto que ocupa, pela confi-

ança da qual se mostrou merecedor. 

Neste conto, ao deixar de lado a representação imponen-

te do gaúcho, João Simões Lopes Neto possibilita uma opor-

tunidade de reflexão acerca do papeis sociais ao apresentar 

tanto a face de um Imperador capaz de se emocionar com 

a rudeza franca de seu povo, como a do gaúcho vaqueano, 

capaz de ter uma “estremeção por dentro” ao receber uma 

manifestação de reconhecimento de seu Imperador. 
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OS CABELOS DA CHINA 

 

O conto Os  Cabelos  da China fo i  publ i -

cado no jo rna l  D iár io Popular ,  de Pelotas ,  em 

21 de abr i l  de 1912. Meses  depoi s ,  mai s  p re-

ci samente em setembro, aparecer ia  no l iv ro 

Contos  Gauchescos  (Echenique & Cia. ,  

1912) .  Na transpos ição para o volume impres-

so , o autor  fez  l ige i ras  modi f icações, na mai -

or  par te cor reções t ipográf icas .  Anoto a lgu-

mas d i ferenças.   

Já no in íc io , fo i  sup r im ido o pronome 

pessoal  na f rase :  “ Verdade que fu i  inocente 

no caso” ,  quando no jorna l  fo i  reg i s t rado 

“Verdade que eu fu i . . .” .    

No l i v ro, fo i  cor r ig ido para “ Mangangá”  

o vocábulo que estava mal  grafado no jorna l  

como “ Mangagá” ,  na f rase : “ Mangangá de 

fer rão brabo” .  A palav ra “mangangá”, no 

glossár io de Auré l io Buarque de Hol landa, da 

edição cr í t ica de “Contos  Gauchescos  e  Len-

das do Su l” ,  f igura com a des ignação de 

grande abelha de corpo grosso e peludo, cu-

ja  p icada provoca dor  v io lenta .   

Em duas passagens do conto o autor  

subst i tu iu  “ sa ias” ,  que hav ia ut i l i zado na edi -

ção do jorna l ,  por  “ anáguas” (S imões Lopes ,  

na or tograf ia  da época, reg i s t rou “anagoas”)  

e a inda supr im iu uma palav ra.  No jorna l :  

“baru lhando as  sa ias engomadas ” ;  no l i v ro :  

“baru lhando anáguas ” ,  e l im inando o vocá-

bulo engomadas. Em outro t recho do jorna l :  

“arrepanhou as  sa ias ” ;  no l i v ro : “ar repanhou 

as  anáguas”.   

Na página do Diár io Popular  constou a  

seguinte f rase :“ E fo i - se à panela,  mi rou -a,  

apertando os  o lhos  por  causa da fumaça e 

do mormaço do braz ido” .  No l iv ro : “E fo i - se à 

panela,  mi rou-a,  apertando os  o lhos  pr’o v ia  

da fumaça e do mormaço do braz ido ” .   

No jorna l ,  há um “gr i toume” sem o h í -

fen ,  cor r ig ido no l i v ro para “gr i tou -me”, com 

hí fen . E  a inda no l iv ro , subs t i tu iu - se mal  

“entrevero” (que estava no jorna l ) por  

“ent revei ro” , o que veio a ser  cor r ig ido na 

edição cr í t ica de 1949 e nas  que lhe seguiu .  

Entrevero é  p lat in i smo que s ign i f ica “ mistu ra,  

confusão de pessoas ,  an ima is  ou co isas .  E  

nos  combates,  d iz - se que há ent reveros  

quando os  d iversos  bel igerantes ,  no ardor  da 

luta,  se confundem,  se mis turam,  sem obede-

cer  ao comando,  num verdadei ro corpo -a-

corpo”  (Glossár io  de Auré l io) .   

A edição do l i v ro de contos  cor r ig iu  a  

graf ia  edi tada em jorna l  como “p icando os  

o lhos” ,  para “p i scando os  o lhos” .  E  por  f im 

há o regi s t ro “at i ra r - l he pr’a a cova”,  subst i -

tu ído na pr imei ra  edição em l iv ro por  “at i ra r -

l he para a cova”.  





Ul t rapassadas as  pre l im inares ,  necessá-

r ias  para uma abordagem mais  completa ,  

vamos ao conto.  

Começo pela t ranscr ição de uma pas-

sagem de “João S imões Lopes -  uma b iogra-

f ia” que publ iquei  em 2003.   

Nes te conto,  S imões  Lopes Neto c r ia ,  

pela voz  saudosa de B lau Nunes, o Juca P icu-

mã, um Chi ru  já  maduraço  dos  tempos da 

guer ra dos  Far rapos .  Trançador  de mãos de 

anjo , ar te em que n inguém lhe superava, Ju-

ca v iv ia  e t rabalhava por  sua f i lha Rosa,  

“ l inda como os  amores  ! ” .   Juca P icumã “era 

homem de passar  uma noi te inte i ra  comendo 

carne e mateando” ,  acocorado em c ima dos  

t ições ,  “curt indo-se  na fumaça quente” .   

B lau Nunes , nar rador  e protagoni s ta ,  

re lata como a judou este Juca P icumã a cum-

pr i r  uma ordem de cer to capi tão do exérc i to  

dos  far roupi lhas ,  louco de c iúmes, porque 

sua companhei ra  t inha fug ido com um co-

mandante ru ivo das  forças  in im igas  que an-

davam por  per to .  I ns t ru ídos  para se fazerem 

de deser tores ,  conseguem entrar  no acam-

pamento. Logo desata -se um combate ent re  

o grupo de far rapos do capi tão enciumado e 

os  legal i s tas  acampados . Na confusão, o ru i -

vo foge da emboscada e a mulher  tenta se-

gu i r - lhe na fuga.   

Juca P icumã se dá conta de que a t ra i -

dora do capi tão era sua f i lha Rosa . Quando 

o of ic ia l ,  cego de paixão e c iúmes, agarra -se  

na enorme trança de Rosa e tenta degolá - la ,  

o Juca P icumã enf ia a ponta do fer ro no co-

ração do agressor ,  que se agarrara à cabe-

le i ra  da mulher .   Juca, para desvenci lhar  a  

f i lha das  mãos do capi tão, cor ta  a t rança,  

“ent re a mão do morto e a cabeça da v iva”.   

Tempos depoi s ,  Juca P icumã, fer ido de mor-

te ,  dá um presente  a B lau Nunes .  Um buça-

lete com cabresto , fe i to dos  cabelos  de Ro-

sa.   

“O Juca P icumã”  –  conforme s inopse 

de S í lv io Jú l io –    “ ignorava que sua própr ia  

f i lha fosse a concubina d isputada pelo seu 

chefe e pelo capitão govern is ta .  Ao ver ,  po-

rém,  que a ia  degolar  o apaixonado t ra ído,  

de repente o mata,  porque um gr i to prof un-

do e mis ter ioso lhe lembrou que o sangue da 

v ít ima era  o  seu sangue.  

Af ina l ,  a  exp l icação do t í tu lo :  

O capitão rev i rou os  o lhos  e deu um 

susp i ro rouco. . .  depoi s  resp i rou for te,  esp i r rou  

uma espumarada de sangue e af rouxou os  

joe lhos . . .  e  logo caiu ,  pesado,  com uma mão 

apertada,  sem largar  a  faca,  com a out ra 

mão apertada,  sem largar  a  t rança.   

E  a  ch ina,  ass im presa,  rodou por  c ima 

dele,  lambuzando-se na sanguei ra  que gol fa-

va pelo rasgão do talho,  que bufava na res-





piração do morrente. . .”  (Es tudos gauchescos  

de l i te ra tura e  fo lc lore , 1953 ,  p .180) .  

Quem quer  que le ia o conto Os cabelos  

da china  vai  encontrar  o autor  na sua p lena 

matur idade cr iat iva, a  demonstra r  amplo do-

mín io sobre a ar te  das  h i s tó r ias  cur tas .  Não é  

por  ba ju lação que S í lv io Jú l io,  cr í t ico caust i -

cante  de cer tos  exageros  es t i l í s t icos  de S i -

mões Lopes Neto e da excess iva carga que 

usou dos  te rmos locai s ,  d i s se que Os cabelos  

da ch ina é um conto fo rmidável .  “ Causa ar-

rep ios .  As susta”.  Não deixou de sub l inhar  que 

o escr i to r  “est ica” ,  na  sua nar rat iva, e desne-

cessar iamente , “ s i tuações acessór ias” ,  abu-

sando de “conversar  f iado” .  E log ia a insp i ra-

ção te lúr ica , pr im i t iva, a  bru ta l idade do san-

gue e da mor te , de “ vocação rea l i s ta  à f ran-

cesa .”   Não se omi t iu  de d i zer ,  des tar te ,  que 

bastar iam doi s  contos  de v io lênc ia zolan iana    

–  No manant ia l  e  Os cabelos  da china  –    pa-

ra  garant i r  a fama de S imões Lopes Neto no 

Bras i l  e  nas  Amér icas .  

Em mais  recentes  ref lexões ,  concluo 

que S í lv io Jú l io fo i ,  se não o melhor ,  cer ta-

mente um dos  melhores  le i tores  des te conto.  

Não estou aqui  para fa lar  do inte lectual  per-

nambucano que se ar ranchou por  bom tem-

po no nosso R io  Grande do Su l .  Não é ocas i -

ão para defendê- lo das  acusações malévo-

las  de que fo i  v í t ima. Seu temperamento 

f ranco e o desassombrado est i lo  de fus t igar  

as  teses  opos tas ,  conduz i ram ao desespero  

verbal  certos  autores  que não supor tavam 

sua má vontade em re lação à colon i zação 

por tuguesa e a va lor i zação excess iva que 

atr ibu ía  à cu l tu ra espanhola e amer índ ia na 

Amér ica .   

Deu-nos ,  contudo,  i nes t imável  contr i -

bu ição l ingü í s t ica, p lenamente apl icável  às  

expressões  t íp icas  do nosso homem da cam-

panha, suas  entonações e  seu modo de fa lar  

“meio bras i le i ro,  me io  p lat ino,  um tanto luso,  

um tanto caste lhano” .  Va lor i zou as  cr iações  

l i te rár ias  daqueles  escr i tores  que cons idera  

os  t rês  maiores  da nossa gauchesca: S imões  

Lopes Neto,  Alc ides  Maya e Roque Cal lage.    

E d i s se que “ S imões  Lopes Neto,  que mor reu 

antes  de ver  o seu nome consagrado de nor-

te a su l  de nossa  pát r ia,  será porv indoura-

mente inc lu ído em antologias ,  anal i sado com 

jus t iça,  posto à a l tu ra dos  melhores  cont i s tas 

das  Amér icas :  um Jack London,  um Her-

nández Catá,  um B lanco Fombona,  um Jav ier  

de V iana,  um Tomás  Carrasqui l la . . . ” .  

 Como estava certo o  polêmico inte lec-

tua l  pernambucano!  

É  de notável  s impl ic idade a sua teor ia  

da ass im i lação h i spânica e amer índia, p re-

sente no l inguajar  gauchesco,  pelos  pr im it i -

vos  povoadores  cont inent inos ,  lembrando -

nos  que, tendo s ido o R io Grande o ú l t imo 

te r r i tór io a  se incorporar  ao B ras i l  cont inen-





ta l ,  não antes  do Século XVI I I ,  o l inguajar  

que fa laram os  nossos  ances tra i s  gaúchos  

não absorveu arcaí smos por tugueses .  Daí  re-

su l ta  serem fa l sas  as  exp l icações l ingü í s t icas ,  

por  exemplo, de um Wal ter  Spald ing, que na 

sua xenofobia ao colon i zador  espanhol  das  

Amér icas , enxergava ra í zes  arca icas  portu-

guesas  em t íp icas  expressões  p lat inas  e ame-

r índ ias ,  mui tas  des tas  absorv idas  pelo id ioma 

de Cervantes  e depoi s  adotadas pelos  pr im i -

t ivos  habi tantes  das  nossas  f ronte i ras  su l inas .    

A par t i r  das  anál i ses  f i lo lóg icas  do pro-

fessor  S í l v io Jú l io,  apoiada em for te e ex ten-

sa b ib l iograf ia , e de outros  f i ló logos  é  que 

i re i  c i tar  a lguns  vocábulos ,  de notór ia  ra i z  

p lat in i s ta , ou amer índ ia, p resentes  no conto 

“Os Cabelos  da China ” .    

Comecemos com “ginete” , que S imões  

Lopes emprega, nes te conto, com o sent ido 

de cavale i ro . I nteressante nota r  que este vo-

cábulo tem duas acepções . No por tuguês  

ant igo,  

arca ico, g inete era cavalo. No l inguajar  

su l - r io-grandense ao cavale i ro chamamos  

g inete , não ao cavalo . Qual  a  razão? Parece 

c laro que se t ra ta de h i spani smo,  não de ar-

ca í smo português para o desespero dos  

adeptos  do “ wal ter - spald inguismo et imológi -

co” ,  conforme as  palav ras  de S i l v io Jú l io .   

  Tra temos do vocábulo china  que 

dá nome ao conto. China é mulher  morena,  

ind iát ica. Foi  a  palavra regi s t rada como pla-

t in i smo por  Aldyr  Garc ia Schlee, no Glossá r io  

da sua edição cr í t ica dos  Contos  Gauches-

cos  e Lendas do Su l ,  2006, vol .  I I .  Auré l io Bu-

arque de Hol landa não fo i  à  ra i z  p lat in i s ta ,  

ao dar - lhe o s ign i f icado de mulher  com 

“aspecto semelhante ao das ch i -

nas” (Glossár io ,  ed ição cr í t ica de 1949) ,  no 

que ensejou a cr í t ica mordaz de S í lv io Jú l io 

que anoto: “O substant ivo comum china,  po-

pular  no R io Grande do Su l ,  na Argent ina,  no 

Uruguai ,  nada tem a ver  com chinesa nem 

com a Ch ina,  ter ra  t radic ional  da Ás ia  onde 

nascem os  ch ineses ” .  Va i  a lém o pernambu-

cano. Ens ina -nos  que china tem ra i z  

quéchua, absorv ida pelos  colon i zadores  es-

panhói s  que adotou  a palav ra amer ígena.  

  Ass im , também, com tata (papai  é 

o s ign i f icado), bem usado por  S imões Lopes 

nas  f rases  de Rosa : -  O tata!  O tata! . . .  –  Me 

la rgue,  tata! . . .   É a inda S í lv io Jú l io que nos  

leva à ra i z .  Voz  amer ígena de or igem 

quéchua: tata ,  tata i ,  que os  espanhói s  en-

contraram no Peru ,  acabou espalhada pelos  

pampas da Argent ina e v ia jou até o Uruguai  

e o  R io Grande do Su l .  

 O conto é r iqu í s s imo em vocábulos 

e expressões  populares  no pampa e desco-

nhecidas  nas  outras  reg iões  do Bras i l .  Vozes  e  

locuções recebidas da Amér ica Espanhola,  





reg i s t radas como p lat in i smos (espanhol i smos  

r io-p latenses ) no Glos sár io de Aldyr  Sch lee,  a  

que já  nos  refe r imos .  Já Auré l io  Buarque de 

Hol landa, que também as  def ine no seu Glos-

sár io ,  nem sempre regi s t ra  a ra i z  h i spânica,  o  

que gerou a cr í t ica feroz  de S í l v io Jú l io,  que 

v iu  na omissão uma condescendência do 

mestre a lagoano para com os  lusóf i los ,  aos  

quai s  certamente não quer ia  desagradar .  

 Buçalete  (peça de ar re io fe i ta  de 

couro,  espécie de buçal ) :  p lat in i smo 

“boza le jo” ;  lonquear  ( t i ra r  o couro) ,  p lat in i s -

mo “ lon j ia r” ;  ch i ru  (pessoa morena com t ra-

ços ind ígenas) ,  p lat in i smo “chi ruzo” ; sovéu  

( laço for te e cur to) ,  p lat in i smo “sobeo”; co-

gote (pescoço);  coroni lha  (árvore campei ra  

res i s tente ,  usando-se o vocábulo para des ig-

nar  pessoa for te , va lente) ,  vem do espanhol   

“coroni l la” ;  de bolapé  é out ro p lat in i smo que 

vem de “a volapié” (a vau, a travessar  o r io  

sem necess idade de nadar  sempre);  acoqui-

ná- la ,  de acoquinar  ( incomodar ,  amedron-

tar ) ,  também de or igem h i spânica, com igual  

graf ia ; gagino  (ga lo cu ja plumagem se asse-

melha à da gal inha, homem de pouca impor-

tância) ,  p lat in i smo “gal l ino” ; mancar rões   

(matungos ,  cavalos  ve lhos  de montar ia ) vem 

de “mancarrón” , p lat in i smo; morruda  (a l ta ,  

grande, compr ida),  p lat in i smo de igual  gra-

f ia ;  re iunada  ( t ropa de cavalos  re iunos , sem 

dono),  vem de “ re juno” ,  p lat in i smo; de aga-

lhas  (for te , v i s toso,  admi rável ,  ousado,  p lat i -

ni smo “agal las” ;   as s im igualmente com as 

i n te r je ições  cuna  ( fo rma reduz ida de aicu-

na ) ,  que procede, segundo Auré l io ,  do ame-

r icani smo “a i juna”, contração de “ah!   H i jo 

de una!” ;  e  a la  f resca  (des igna espanto,  sur -

presa),  p lat in i smo puro, como se d i z  e se  es -

creve.  

O conto “Os Cabelos  da China” ul t ra-

passa as ra ias  do que se convencionou de-

nominar  reg ional i smo,  poi s  nesta nar ra t iva de 

S imões Lopes , impregnada com o gos to pe-

cul ia r  de “palav rar” ,  es tá presente a pers -

pectiva metaf í s ica, que trans f igura a campa-

nha “numa arena abst rata onde o mal  gras-

sa,  onde se joga o dest ino de homens e mu-

lheres” (u t i l i ze i  aqui ,  es tabelecendo paradig-

ma, uma f rase de Waln ice Noguei ra  Galvão,  

sobre o ser tão, cenár io das  estór ias  de Gui -

marães  Rosa).  A soc iedade em que se ambi -

enta “Os Cabelos  da China” é pastor i l  e  

guerre i ra ,  porém , não se  l im i ta  o conto ao 

cunho documenta l ,  ou meramente p i to resco,  

em que se sobressa i  o exot i smo,  caracter í s t i -

ca do regional i smo.  Destaca -se o aspecto 

un iversa l  da nar rat iva, em que se impõe a 

verdade socia l  e  ps icológica dos  ent rechos e  

das  personagens , despertando no le i tor  entu-

s iasmos, p razeres ,  espantos ,  emoções . . .  

Não fa l tou quem af i rmasse a in f luência 

dos  natu ra l i s tas  que encheram a l i tera tura  

f rancesa de tragédias  e degenerescências  





(v .  S i l v io Jú l io) .   S imões Lopes fo i  mes tre  ao 

t raçar  suas  t ragédias  hor r ip i lantes  e , na ót ica 

de S í l v io Jú l io ,  menos  mestre  ao t raçar  f igu-

ras  meigas . No conto,  como é recor rente em 

S imões , a  mulher  desencadeia o desfecho 

bruta l .    

À luz  do d i re i to ,  e enquadrando -se à 

perfe ição na ét ica i r repr im ível  do nosso rap-

sodo bárbaro, o homic íd io tem a exc ludente  

c lara da leg í t ima defesa de tercei ro -  no ca-

so a defesa da v ida da f i lha, prestes  a  ser  

degolada - ,   amplamente amparada no di re i -

to penal  e cer tamente exp l ica que a estoca-

da mor ta l ,  obra de P icumã, nenhum remorso 

lhe t rouxe.  Chegou a cusp i r  no defunto!  O 

d i re i to  e a boa razão amparavam Juca P icu-

mã. Na sua s impl ic idade e conhecimento 

empí r ico e le sabia, porque sabia, que este  

desfecho bru ta l  não v io lou o r igoroso código 

de ét ica do gaúcho da campanha. Defender  

a  v ida da f i lha, mai s  que um di re i to era um 

dever .   

Na nar rat iva E l  desaf io ,  Jo rge Lu i s  Bor -

ges conta um epi sódio v iv ido por  um cer to  

Wences lao Suárez ,  um homem maduro, t ran-

çador  e so l i tá r io como Juca Picumã,  que 

perdeu a mão num duelo de facões e matou 

o seu  desafeto com um cer te i ro golpe no 

ventre . Não há ind íc io a lgum de que Borges  

tenha, a lgum dia, l ido o conto de S imões Lo-

pes , ou que o t rançador  Juca t ivesse inspi ra-

do Borges  a desenhar  o t rançador  Wences-

lao.  Também não fa l tou quem se d i spusesse 

a detectar  um mis ter ioso parentesco ent re os  

doi s  escr i tores  das  p lanuras  da Amér ica do 

Su l .  Ver í s s imo de Mel lo ousou captar  a  ident i -

dade no c l ima de a lgumas h i s tór ias ,  na d ra-

matic idade e em cer tas  personagens , na 

apropr iação de semelhante mater ia l  fo lc ló r i -

co. (Ver í s s imo de Melo, S imões e Borges  -  ta l -

vez  ma is  que v iz inhança.  Let ras  e L iv ros ,  Cor-

re io do Povo,  ano I ,  n . º  24 , de 30 .01 .1982) .  

 I ndo mais  a  fundo,  ver i f iquei  re-

centemente ,  ao ler  a  t radução para o espa-

nhol  dos  Contos  Gauchescos , ed i tada sob os  

ausp íc ios  da Embaixada do Bras i l  em Monte-

v idéu, uma nota de rodapé ind icando que 

Os Cabelos  da China fo i  o pr imei ro entre  os  

contos  de Lopes Neto a ser  t raduz ido no Uru-

guai ,  na  Rev i s ta  As i r ,  em 1953.   

C i to um t recho pouco conhecido de 

autor ia  de André  Bel lo (H is tór ia  & l iv ro  e le i -

tu ra .  Be lo Hor i zonte ,  2002) :  “ Qualquer  l iv ro,  

em qualquer  época,  se ja  e le impresso ou ma-

nuscr i to,  t raz  em s i ,  para a lém das marcas de 

um t rabalho inte lectual ,  marcas de prát icas  

ar tesanais  ou indust r ia i s ,  marcas de uma re-

lação com o poder  ou com out ros  ind iv íduos ,  

marcas de um produto dest inado a  ser  vendi-

do ou t rocado,  marcas do estatuto socia l  dos  

seus  autores ,  marcas da re lação do texto 

com o le i tor ,  marcas de um uso da l íngua . . .  





Tudo o que está no l iv ro,  em qualquer  l iv ro,  

nos reenv ia  para fora dele”.  

“Os Cabelos  da China” , in tegrante  dos  

Contos  Gauchescos ,  ob jeto d i scurs ivo dessa 

palestra  obr igou-me a sa i r  fora do tex to  para 

tentar  conhecer  o contex to em que fo i  e la-

borado e melhor  compreendê - lo, as  condi -

ções  e os  processos  inte lectuai s  de seu au-

tor ,  in ter ferentes  na sua  sua v i são de mundo.  

Foi  o que tente i  fazer  dentro das  minhas l im i -

tações .  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Car los  F ranc i sco S ica D in i z  





 

 

MELANCIA –  COCO VERDE  

reaf i rmação da ident idade gaúcha e suas  

in ter textual idades  

 

Tenho o prazer  de apresentar  o conto Me-

lancia  –  Coco verde  no Seminár io  do Centená-

r io dos  Contos  Gauchescos .  Escolh i  esse  texto  

por  t rês  mot ivos :  a prox imidade da data c om 

o “dia dos  namorados”¹ ,  o  fato desse conto  

te r  uma par t icu lar idade incomum na obra  s i -

moniana: “o  f ina l  fe l i z” ,  e  a  presença do per -

sonagem Reduzo ,  um índio que representa sua 

etn ia e  sua inserção dentro da soc iedade ga-

úcha no in íc io  do sécu lo X I X . 

O texto in ic ia com a apresentação do nar -

rador  acerca do personagem Reduzo,  contan-

do que desde cr iança o índio convivera com o  

patrãoz inho Cos t inha.  Aprenderam juntos  a  

br incar ,  fazer  armadi lhas  para  pequenos an i -

mai s ,  comer  f ru tas  nat ivas ,  tomar  banho de 

sanga, e  campei rear ,  domar  e  capar .  Mai s  tar -

de,  ambos foram a uma das inúmeras  

“gangol inas”²  com os  caste lhanos  a f im de  

preservar  nossas  f ronte i ras .  

O octogenár io  nar rador ,  o  t ropei ro B lau Nu-

nes ,  conta com entus iasmo juven i l  uma 

“alar i fagem”³  em que est i veram met idos  os  

doi s  amigos ,  envolvendo uma conqui s ta amo-

rosa do patrãz inho com a f i lha de um es tanc i -

e i ro v i z inho,  a formosa S inhá Ta lapa, a qual  

es tava promet ida em casamento a um pr imo 

por tuguês .  

A f i m de aumentar  as  qual idades do gaú-

cho Cost inha,  o nar rador  va i  apresentar  uma 

sér ie  de adjet i vos  pe jorat i vos  ao seu r i va l ,  do  

qual  sequer  sabemos o nome, uma vez  que e le  

é t ratado apenas por  “ i lhéu”,  des ignando o 

seu lugar  de or igem, e  por tanto,  conf igurando

-se como não-gaúcho ,  ou  se ja,  um 

“est rangei ro”.  

Observamos as  palavras  de B lau Nunes :  

Esse  ta l  e ra um i lhéu,  mu i  comedor  de  

verduras ,  e  que para montar  a cavalo  

havia de ser  em pet i ço 4 e  i s so mesmo 

o pet iço havia de ser  podre de man-

so. . .  e  até maceta 5. . .  e  nambi 6. . .  e  po-

rongudo 7!  ( . . . )  O i lhéu v inha às  vezes  à  

estânc ia do t io ,  em car ret inha. . .  ve ja  

vancê como e le  era ord inár io ,  que  

nem se avexava de aparecer   de car -

ret inha diante da moça!  (LOPES NETO,  

1998 ,  p.76 -77) .  

Como podemos perceber ,  o  rapaz é  r id icu-

lar i zado por  desconhecer  uma das mai s  sagra-

das  prát icas  do  gaúcho: o manuse io com o  

cavalo .  O nar rador  cons idera vergonhoso ,  u l -

t ra jante e  até mesmo uma fa lha ter r íve l  de ca-

ráter  o  “ i lhéu” i r  v i s i tar  a namorada ut i l i zando 




